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ATA N.º 01/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
TRÊS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - -------------------------------------------  

Aos três dias do mês de novembro do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião. -------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação de listagem com vista à ratificação dos atos e decisões 
praticados durante o período de gestão limitada dos Órgãos Autárquicos, que por 
incorreção não acompanhou o ponto B.4 da reunião de 20 de outubro de 2021; -----------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre o Ato Público de Abertura de Propostas no 
âmbito da Hasta Pública para alienação de veículos em fim de vida e Sucata Diversa;  ----  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de convocação de uma sessão 
extraordinária da Assembleia Municipal;  -----------------------------------------------------------  

1.4 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara, relativo à aquisição 
de um veículo elétrico pesado para passageiros e respetivo carregador elétrico;-----------   

1.5 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara sobre a Minuta do 
Contrato de Arrendamento Urbano, para fins não habitacionais, a celebrar entre Rodrigo 
Miguel Silva Ramos e o Município de Almodôvar;  ------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração do Regulamento de 
Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de 
Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar;  -------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre apoio empresarial e financeiro, ao Senhor 
Fernando Valeriano, no seguimento da empreitada de reabilitação da cobertura; ---------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente, com vista ao 
Reconhecimento de Interesse Público Municipal da Empreitada de Construção do 
Sistema de Transporte e Tratamento de Águas Residuais do Rosário, a realizar pela AgdA 
– Águas Públicas do Alentejo, S.A.;  -------------------------------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre a Reprogramação Temporal da Operação 
“Requãlificãção dã Escolã Básicã do Rosário – Sãlã Polivãlente e Apoio” (ALT20-02-5673-
FEDER-000110);  -----------------------------------------------------------------------------------------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre a - Reprogramação temporal da operação 
"Substituição da cobertura de fibrocimento no Bloco B da Escola EB 2,3/S Dr. João de 
Brito Camacho" (ALT20-02-5673-FEDER-000160);  ----------------------------------------------  
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1.11 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho;  -----------------------------------------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro extraordinário 
formulado pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar destinado a apoiar as despesas 
relacionadas com o transporte e reparação do Autotanque;  ------------------------------------  

1.13 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro extraordinário 
formulado pela Associação Almovimento destinado a suportar encargos relativos à 
comemoração do 6.º Aniversário desta Associação;  ----------------------------------------------  

1.14 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara relativa 
à representação da Câmara de Almodôvar em Organismos e Associações;  ------------------  

1.15 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata da Primeira Reunião da Câmara, realizada no dia 20 de 
outubro de 2021;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.2 – Conhecimento do Despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara 
referente ao Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho na Administração Pública – 
SIADAP – Biénio 2021/2022;  -------------------------------------------------------------------------  

2.1.3 – Conhecimento do Despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara 
referente à designação do responsável pelos Processos de Contraordenação, Execuções 
Fiscais e respetivo Escrivã – Quadriénio 2021/2025.  --------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
2.2.2- Apreciação e deliberação sobre as medidas de incentivo à Dinamização da 

Economia Local – Época Natalícia (Colaboradores do Município); -----------------------------   
2.2.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta, que fixa as taxas anuais do Imposto 

Municipal sobre Imóveis (IMI);  -----------------------------------------------------------------------  
2.2.4 – Apreciação e deliberação da Proposta, que fixa a taxa da DERRAMA;  -----------  
2.2.5 – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a taxa dos Direitos de Passagem; 
2.2.6 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta inerente à participação variável do 

IRS;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.2.7 – Apreciação e deliberação da proposta do Senhor Presidente da Câmara 

relativa à nomeação do Auditor Externo responsável pela certificação legal de contas do 
Município;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de pagamento faseado da fatura da 
água, formulado pelo munícipe a que respeita o Processo 10860.  -----------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------   

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de declaração da não caducidade do 
procedimento de elaboração de Plano Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de 
Gomes Aires (PPAAEGA);  ------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre a Constituição da Equipa de Trabalho no âmbito 
da Estratégia Local de Habitação.  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio extemporâneo para atribuição 
do apoio ao Incentivo à Natalidade e Apoio à família;  --------------------------------------------  
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4.2 - Apreciação e deliberação do pedido formulado para comparticipação da vinheta 
de passe escolar- Almodôvar/Castro Verde;  -------------------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara 
elaborada no âmbito do domínio da ação social escolar, referente ao serviço de refeições 
escolares;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.4 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente da Câmara relativo aos encargos 
inerentes à realização da XIII Volta em Ciclismo ao Concelho de Almodôvar;  ---------------  

4.5 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara relativa 
à comparticipação do valor das mensalidades dos alunos que frequentam o 
Conservatório Regional do Baixo Alentejo, secção de Castro Verde, no ano letivo de 
2021/2022;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.6 – Apreciação e deliberação sobre as Normas de Funcionamento do Centro de 
Recursos Interativos; ------------------------------------------------------------------------------------   

4.7 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos de apoio extemporâneos a conceder 
no âmbito da aquisição de material escolar;  -------------------------------------------------------  

4.8 – Apreciação e deliberação sobre minuta de Protocolo de Colaboração no âmbito 
do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância - Equipa Local de Intervenção de 
Almodôvar e Ourique; -----------------------------------------------------------------------------------   

4.9 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.10 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formalizado pelos alunos finalistas do 
12.º A – venda de artigos em espaços públicos municipais;  -------------------------------------  

4.11 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  --------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

I – CONHECIMENTO DO DESPACHO N.º 202/2021 – OTIMIZAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS NA ÁREA DE INFORMÁTICA: ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 202/2021, 
exarado em 28 de outubro de 2021, através do qual determinou que o trabalhador em 
funções públicas por tempo indeterminado João Miguel Caetano Rodrigues Guerreiro, 
Técnico de Informática, passe a colaborar com o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, 
mais especificamente, na Escola Sede do Agrupamento, com efeitos a partir do dia 01 de 
novembro de 2021. --------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – FELICITAÇÕES – MUNICIPIO DA BOA VISTA: -  

O Senhor Presidente deu conhecimento de um ofício enviado pelo Município da Boa 
Vista, através do qual o felicita pela vitória nas eleições realizadas no pretérito dia de 26 
de setembro de 2021. -----------------------------------------------------------------------------------    
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Mais referiu o Senhor Presidente que apesar das felicitações se dirigirem a si 
pessoalmente, entende que estas felicitações se devem estender a toda a sua equipa, 
razão pela qual trás este ofício para conhecimento do executivo. ------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

III – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 3.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS DO CONCELHO DE ALMODÔVAR QUE FREQUENTAM O 
CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2020/2021:----- 

 O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do nosso 
concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de Castro Verde 
e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 3.º período do ano letivo 
2020/2021, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas.  ----------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 162/2021 – MANUTENÇÃO 
DO REGIME DE HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA CONTÍNUA: --  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 162/2021, exarado 
em 21 de setembro de 2021, que determina a manutenção dos horários de trabalho 
definidos nos despachos n.º 78/2020 e 79/2020, ambos de 29/05, cuja vigência já havia 
sido prorrogada pelo seu Despacho n.º 124/2020, de 19/08, Despacho n.º 136/2020, de 
29/09, Despacho n.º 159/2020, de 29/10, Despacho n.º 181/2020, de 25/11, Despacho 
n.º 39/2021, de 08/02, Despacho n.º 54/2021, de 26/02 e Despacho n.º 72/2021, de 
23/03, Despacho n.º 101/2021, de 28/04 e Despacho n.º 142/2021, de 23/07 até ao 
próximo dia 31 de março de 2022, altura em que será novamente revista a situação. -----  

 O presente despacho produziu efeitos a 1 de outubro de 2021.  ---------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO - NU CLEO REGIONAL DO 
SUL DA LIGA PORTUGUESA CONTRA O CANCRO: -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofí cio exãrãdo em 07 de julho 
de 2021 pelã Direçã o do Nu cleo Regionãl do Sul do Ligã Portuguesã Contrã o Cãncro, 
ãtrãve s do quãl ãgrãdecem o donãtivo do Municí pio pãrã do evento de BTT ocorrido de 6 
ã 12 de junho de 2021, que teve como objetivo promover ã Ligã Portuguesã Contrã o 
Cãncro e ã suã delegãçã o de Almodo vãr. -------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. -------------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 22.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021: -------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor dã 22.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que ãprovou por seu 
Despãcho de 29 de outubro de 2021, em que o montãnte totãl dã presente modificãçã o 
orçãmentãl no Orçamento da Receita e  de €23.000,00, de nãturezã corrente, e no 
Orçamento de Despesa o montãnte totãl dã presente modificãçã o orçãmentãl e  de 
€130.075,00, dos quãis €56.075,00 sã o de nãturezã corrente e €74.000,00 de nãturezã 
cãpitãl, ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - --------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
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Senhores Vereãdores que seriã cumprido o tempo destinãdo pãrã o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado. ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber o que se passou concretamente 
na Rua do Afonso. Soube que há um problema relacionado com o esgoto, fecharam a rua, 
desmancharam a calçada e gostaria de saber se realmente foi identificado o problema, 
qual é, e se foi solucionado.   ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que se fechou a rua para fazer um teste aos esgotos e 
às pluviais, com necessidade de abrir vala ente a casa e caixa de receção. O proprietário 
de um dos prédios dessa rua queixou-se que o esgoto despejava os seus resíduos para o 
seu quintal. Quisemos fazer a experiência para aferir se seria algum problema 
relacionado com a obra de requalificação que houve nessa rua, com alguma ligação da 
nova rede de esgotos. ------------------------------------------------------------------------------------  

Concluiu-se que havia um ramal velho aberto e sem ligação a qualquer esgoto, não 
cadastrado, que transportava os materiais do esgoto, mas nada tinha a ver com a obra de 
requalificação. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Optou-se por fazer uma junção deste esgoto obsoleto que se encontrava no quintal 
com o da obra de requalificação para solucionar o problema. ----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que como ouviu falar que não tinha 
nada a ver com a obra de requalificação que foi recentemente efetuada, ficou com dúvidas 
se o problema foi solucionado. ------------------------------------------------------------------------  

Ainda quanto a esta questão considerou que o tempo que a rua ficou fechada ao 
trânsito foi excessivo. -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que efetivamente se trata de uma área sensível, que há 
falta de estacionamentos e que nem sempre as pessoas compreendem mas tratou-se de 
uma intervenção mais aprofundada e foi necessário cortar o trânsito. ------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que as pessoas compreendem desde 
que a interdição não dure muito tempo. -------------------------------------------------------------  

Quis também saber de que se trata a intervenção na Rua António Cândido Colaço? ---  
Referiu também que o município deve publicitar quando há intervenções nas redes 

de água, estes avisos devem abranger o maior número de pessoas possível. ----------------  

O Senhor Presidente aclarou que a intervenção na Rua António Cândido Colaço foi a 
ligação de um ramal para uma obra nova. -----------------------------------------------------------  

Aclarou igualmente que houve corte de água para limpeza dos depósitos e a população 
foi avisada por edital e na página do Município. ---------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a água de abastecimento público 
encontrava-se invulgarmente preta e isso não deve acontecer. Em sua opinião deve haver 
muito cuidado quando se intervém na rede de abastecimento publico, por motivo de 
avarias ou outros, e proceder a várias descargas antes abrir novamente a rede pública e 
nesse sentido devem ser dadas orientações específicas aos técnicos. Sublinha que é 
natural que a água tenha um pouco de coloração mas desta vez era muito acentuada. ----  

Prosseguindo questionou se está prevista alguma requalificação do espaço 
envolvente à Ponte Medieval, incluindo a própria ponte. Considera que de certa forma 
este espaço está abandonado, é património referenciado e por isso deixa a recomendação. 

Viu lá uma técnica da Câmara com algumas pessoas a fazerem filmagens e ficou com 
a ideia que se poderia estar a pensar numa requalificação. Não sabe se está pensada a 
requalificação mas era interessante que abrangesse a Ribeira de Cobres, começando 
primeiro pela envolvente à Ponte e posteriormente alargar para o resto da Ribeira. Fazer 
uma intervenção mais alargada seria o ideal, uma vez que a questão do esgoto esta 
resolvida. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Não sendo um problema de fácil solução era interessante que se fizesse essa 
intervenção num futuro próximo.  --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que têm um projeto de requalificação para o 
alargamento da via existente no espaço. Quanto a este projeto, convidaram algumas 
empresas mas nenhuma aceitou, têm que colocar o projeto a concurso público. Este 
projeto não inclui a requalificação da ponte. -------------------------------------------------------  

Existe também um outro projeto que apresentaram à Direção-Geral da Cultura no 
sentido de manutenção da ponte e iluminação. Pretendia-se arranjar a calçada junto à 
base da ponte, que a água foi escavando, mas não foi aprovado, tendo a Cultura justificado 
que o material apresentado não se enquadrava com as pedras da ponte, tornando-se 
muito difícil encontrar pedras com as características exigidas.  --------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se a Direção Geral de Cultura não 
aprova o projeto apresentado deve propor uma solução. Temos de tomar uma posição 
para não deixar degradar a ponte e devem dar-nos uma solução. ------------------------------  

Continuando o Senhor Vereador solicitou uma listagem de todas as obras que a 
Câmara tem em curso, no concelho, para que possa estar ao corrente. -----------------------  

Quis igualmente saber se vai haver comemorações culturais alusivas à quadra 
natalícia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que existem algumas obras em curso, elencando 
nomeadamente, a da ASA no Complexo Desportivo, a recuperação da Nora, a Estrada 
entre as Guedelhas e as Viúvas, a conclusão do concurso do loteamento do Mártir e Santo, 
entre outras. Referiu que fará chegar ao Senhor Vereador uma listagem completa das 
obras em curso. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto às comemorações da quadra natalícia preveem-se algumas atividade que a seu 
tempo virão para conhecimento do executivo. -----------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 – LISTAGEM COM VISTA À RATIFICAÇÃO DOS ATOS E DECISÕES PRATICADOS 

DURANTE O PERÍODO DE GESTÃO LIMITADA DOS ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS, QUE 

POR INCORREÇÃO NÃO ACOMPANHOU O PONTO B.4 DA REUNIÃO DE 20 DE 

OUTUBRO DE 2021: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação, a listagem da DOSUGT, com vista à 

ratificação dos atos e decisões praticados, os quais foram proferidos no período de gestão 

limitada dos Órgãos Autárquicos e que incorretamente não acompanhou o ponto B.4 da 

reunião de 20 de outubro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 

arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas. ---------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: ----------------------------  
1.º - Aprovar a listagem remetida pela DOSUGT, com vista à ratificação dos atos e 

decisões praticados, os quais foram proferidos no período de gestão limitada dos 
Órgãos Autárquicos, que não acompanhou o ponto B.4 da reunião de 20 de outubro de 
2021; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – ATO PÚBLICO DE ABERTURA DE PROPOSTAS NO ÂMBITO DA HASTA 
PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS EM FIM DE VIDA E SUCATA DIVERSA:  ----  
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O Senhor Presidente apresentou o relatório de análise do ato público de abertura 
das proposta, relativo ao procedimento para alienação de veículos em fim de vida e 
sucata diversa.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu o Senhor Presidente que, em cumprimento da deliberação da Câmara 
Municipal, tomada na reunião ordinária de 18 de agosto de 2021, foram efetuados todos 
os procedimentos com vista à alienação em apreço, na modalidade de Hasta Pública - 
apresentação de proposta em carta fechada. -------------------------------------------------------  

Destacando-se, nomeadamente, a sua publicitação através do Edital n.º 234/2021, de 
10 de setembro de 2021, onde é determinado que as propostas devem ser entregues até 
às 14:30 horas do dia 08 de outubro de 2021.  -----------------------------------------------------  

Após término do referido prazo e, consultados os competentes serviços, verificou-se 
que haviam três proponentes.  -----------------------------------------------------------------------  

Analisadas as proposta sobre o conteúdo documental, elencados no artigo n.º 8, n.º 2 
e 3 do Programa de Procedimentos, foram admitidas as propostas apresentadas pela 
Ambrigroup Resíduos, S.A. e pela ValorSines – Valorização, Gestão de Recicláveis, S.A. e 
excluída a proposta apresentada pela Susana Xavier sucatas unipessoal, Ld.ª, por não 
cumprimento do supra referido artigo.  -------------------------------------------------------------  

Após hierarquização das duas propostas e sua subsequente análise, o júri do 
procedimento, propõe que a adjudicação do objeto do concurso desta Hasta Pública seja 
efetuada ao proponente Ambrigroup Residuos, S.A., que ofereceu o maior lanço 
(105,00€/tonelãdã). -------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: ----------------------------  
1.º - Homologar o relatório de análise do ato público de abertura das proposta, 

relativo ao procedimento para alienação de veículos em fim de vida e sucata diversa, 
exarado em 18 de outubro de 2021 pelo júri do procedimento; --------------------------------  

2.º - Aprovar que adjudicação do objeto do concurso desta Hasta Pública seja 
efetuada ao proponente Ambrigroup Residuos, S.A., que ofereceu o maior lanço 
(105,00€/tonelãdã); -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 – PEDIDO DE CONVOCAÇÃO DE UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente propôs ao Executivo, que seja solicitado ao Senhor Presidente 
da Assembleia Municipal a realização de uma sessão extraordinária para apreciação e 
deliberação das matérias elencadas na proposta n.º 155/2021, exarada em 02 de 
novembro, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------  

Mais solicitou, que este pedido seja apenas formulado após a realização da segunda 
reunião da Câmara, tendo em conta que é previsível o agendamento de outras matérias 
igualmente importantes e inadiáveis, que gostaria de ver analisadas nesta sessão 
extraordinária da Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou ----------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta do Senhor Presidente, e desta forma, solicitar a realização 

de uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal; -----------------------------------  
2.º - Aprovar que o pedido seja apenas formulado à Assembleia Municipal após a 

realização da reunião de Câmara, de 17 de novembro, tendo em consideração que 
existe outras matérias igualmente importantes e inadiáveis a agendar;  ---------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  
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1.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, 
RELATIVO À AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO ELÉTRICO PESADO PARA PASSAGEIROS E 
RESPETIVO CARREGADOR ELÉTRICO: ------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu para ratificação do executivo o Despacho n.º 
169/2021, através do qual determinou os termos e as condições para aquisição de um 
veículo elétrico pesado para passageiros, e respetivo carregador elétrico, com 
fundamento no facto de que, no seguimento da deliberação da Câmara Municipal, na sua 
reunião de 18 de agosto de 2021, se pretenda apresentar candidatura ao Aviso de 
concurso para apresentação de Candidaturas n.º POSEUR-07-2021-09 - Promoção da 
Eficiência Energética nos Transportes Públicos Coletivos de Passageiros ao nível 
Municipal e Intermunicipal, o qual estabelecia como condição que, à data da apresentação 
da candidatura existam peças preparatórias do(s) procedimento(s) de contratação 
pública a lançar do investimento mais relevante para a operação (termos de referência, 
caderno de encargos, programa de concurso), devendo ser remetidas evidências das 
mesmas, e o prazo para apresentação de Candidaturas terminou no passado dia 30 de 
setembro de 2021. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez uma sumula com algum pormenor referindo que para além de tudo 
o que já elencou este autocarro possui uma plataforma para mobilidade reduzida.  -------  

A Câmara ratificou do despacho do Senhor Presidente da Câmara, e desta forma, 
por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Programa de Procedimentos e de Caderno de Encargos, que 
inclui as especificações técnicas dos bens a adquirir, que se encontram em Anexo à 
presente ata;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Serviço de Contratação Pública promova a abertura do 
procedimento pré-contratual, tendo em vista a celebração de um contrato que terá por 
objeto a Aquisição de um Veículo Elétrico Pesado para Passageiros, e do respetivo 
Carregador Elétrico, com recurso ao procedimento de Concurso Público 
Internacional, em conformidade com o estabelecido no Artigo 18.º, conjugado com o 
disposto no Artigo 20.º n.º 1 alínea a), ambos do Código dos Contratos Públicos, na sua 
atual redação;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que o Preço-Base de cada bem que integra o Contrato a celebrar não 
ultrapasse os seguintes valores:  ----------------------------------------------------------------------  

a) Veículo pesado elétrico, incluindo projeto de design exterior: 360.000,00 €;  ------  
b) Projeto, fornecimento, instalação e certificação de carregador para autocarro 

elétrico, diretamente ligado à rede pública, para contrato de fornecimento de energia 
exclusivo: 22.500,00 €;  --------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que o prazo de apresentação de propostas seja de trinta dias após a 
data da publicação do respetivo anúncio no Jornal Oficial da União Europeia e em Diário 
da República;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja definido o prazo de 150 dias para execução do objeto do 
contrato, nos seguintes termos:  ----------------------------------------------------------------------  

a) Projeto de design exterior do veículo elétrico - no prazo máximo de 60 dias a contar 
da data da assinatura do contrato, de acordo com as indicações fornecidas pelo Município 
de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Instalação do carregador elétrico – no prazo máximo de 90 dias a contar da data 
da assinatura do contrato;  -----------------------------------------------------------------------------  

c) Fornecimento do veículo elétrico – no prazo máximo de 150 dias a contar da data 
da assinatura do contrato;  -----------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a tramitação do presente procedimento seja efetuada por 
Plataforma Eletrónica em uso no Município;  -------------------------------------------------------  
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7.º - Aprovar que, nos termos do artigo 67.º n.º 1 do Código dos Contratos Públicos, 
o procedimento aqui em apreço seja conduzido pelo seguinte Júri:  ---------------------------  

- Presidente do Júri – Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior;  ----------------  
- 1.º Vogal Efetivo – Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico;  ---------------  
- 2.º Vogal Efetivo – Gilberto da Silva Guerreiro, Técnico Superior; ------------------------   
- 1.º Vogal Suplente – Luís Miguel Neves Sebastião, Assistente Técnico;  -----------------  
- 2.º Vogal Suplente – Ana Rita Rodrigues Alexandre, Técnica Superior;  -----------------  
8.º - Aprovar que os membros Júri do Procedimento nomeados nos termos do ponto 

anterior subscrevam a declaração de inexistência de conflitos de interesses, conforme 
modelo previsto no Anexo XIII ao Código dos Contratos Públicos, e conduzam o 
procedimento de formação do contrato, no uso das competências que lhe são conferidas 
pelo Artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos e lhe são aqui delegadas;  ---------------  

Na falta ou impedimento do Presidente do Júri, o mesmo será substituído pelo 1.º 
Vogal Efetivo, e na falta ou impedimento deste, pelo 2.º Vogal Efetivo; -----------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE 
A MINUTA DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO URBANO, PARA FINS NÃO 
HABITACIONAIS, A CELEBRAR ENTRE RODRIGO MIGUEL SILVA RAMOS E O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Contrato de Arrendamento, 
acompanhado do Despacho n.º 167/2021, de 23 de setembro 2021, e explicou que se 
trata de um Contrato de Arrendamento Urbano para fins não habitacionais a celebrar com 
o Senhor Rodrigo Miguel Silva Ramos e que terá por objeto o ãrrendãmento do espãço 
comerciãl sito nã Ruã dã Mãlpicã, n.º 16, R/C Direito, nã freguesiã e concelho de 
Almodo vãr, com o Alvãrã  de Autorizãçã o de Utilizãçã o n.º 17/2013 – Processo de Obrãs 
n.º 86/2009 – emitido pelã Cã mãrã Municipãl de Almodo vãr, no pre dio urbãno descrito 
nã Conservãto riã do Registo Prediãl sob o n.º 300/19860422, inscrito nã mãtriz prediãl 
urbãnã dã Uniã o de Freguesiãs de Almodo vãr e Grãçã de Pãdro es, Concelho de Almodo vãr, 
sob o ãrtigo n.º 57, com ã ã reã u til de 38,00 m2, e que se destinará ã ãlojãr um 
estãbelecimento de prestãçã o de serviços – Sãlã o de Este ticã e Mãssãgens, ãgorã 
instãlãdo no Centro Comerciãl e de Trãnsportes, propriedãde de Isa Alexandra Parrinha 
Guerreiro, pelo tempo necessã rio ã  execuçã o dãs obrãs de substituiçã o dã coberturã do 
Centro Comerciãl e de Trãnsportes. ------------------------------------------------------------------   

A Câmara ratificou o despacho do Senhor Presidente da Câmara, e desta forma, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o clausulado do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais a celebrar entre o Senhor Rodrigo Miguel Silva Ramos e o Município de 
Almodôvar, que terá por objeto o espãço comerciãl sito nã Ruã dã Mãlpicã, n.º 16, R/C 
Direito, nã freguesiã e concelho de Almodo vãr, com o Alvãrã  de Autorizãçã o de Utilizãçã o 
n.º 17/2013 – Processo de Obrãs n.º 86/2009 – emitido pelã Cã mãrã Municipãl de 
Almodo vãr, no pre dio urbãno descrito nã Conservãto riã do Registo Prediãl sob o n.º 
300/19860422, inscrito nã mãtriz prediãl urbãnã dã Uniã o de Freguesiãs de Almodo vãr 
e Grãçã de Pãdro es, Concelho de Almodo vãr, sob o ãrtigo n.º 57, com ã ã reã u til de 38,00 
m2, e que se destinará ã ãlojãr um estãbelecimento de prestãçã o de serviços – Sãlã o de 
Este ticã e Mãssãgens, instãlãdo no Centro Comerciãl e de Trãnsportes, propriedãde de Isã 
Alexãndrã Pãrrinhã Guerreiro, pelo tempo necessã rio ã  execuçã o dãs obrãs de 
substituiçã o dã coberturã do Centro Comerciãl e de Trãnsportes; -----------------------------  

2.º - Aprovar que a minuta do Contrato de Arrendamento Urbano para fins não 
habitacionais seja remetida ão Senhor Rodrigo Miguel Silvã Rãmos, pãrã pronu nciã, em 
prãzo rãzoã vel ã fixãr pãrã o efeito; -------------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar os encargos decorrentes do pagamento da renda, no valor de €350,00 
mensais, durante três meses e com início em 24 de setembro de 2021 e termo em 23 de 
dezembro de 2021, perfazendo, assim, um valor global de €1.050,00; ---------------------  

4.º – Conceder os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato de Arrendamento; ---------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - PROJETO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS 
ÀS ASSOCIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, RECREATIVAS, HUMANITÁRIAS E DE 
SOLIDARIEDADE SOCIAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR: ---------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 57222, 
exarada em 19 de outubro de 2021, que faz parte integrante do presente livro anexo às 
atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que Projeto de Alteração ao 
Regulamento de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, 
Humanitárias e de Solidariedade Social do Concelho de Almodôvar, foi aprovado na 
reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 07 de julho de 2021 e submetido 
a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
na sua atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 29 de setembro de 
2021 e, consequentemente publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 18 de 
agosto de 2021. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que após consulta aos Serviços Municipais, 
verificou-se que, até aquela data, incluindo a sua dilação, não foram apresentadas 
sugestões no âmbito da Consulta Pública.   ---------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto no 

artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto 
de Alteração ao Regulamento de Atribuição de Apoios às Associações Culturais, 
Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade Social do Concelho de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta, o Regulamento em apreço, para deliberação;  -----------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da 
referida alteração Regulamento;  ---------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação da Alteração ao Regulamento de Atribuição de 
Apoios às Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade 
Social do Concelho de Almodôvar na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja 
publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município 
de Almodôvãr, no sepãrãdor “Regulãmentos Municipãis – Em Vigor”. ------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - APOIO EMPRESARIAL E FINANCEIRO, AO SENHOR FERNANDO VALERIANO, 
NO SEGUIMENTO DA EMPREITADA DE REABILITAÇÃO DA COBERTURA: --------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da informação n.º 5789, exarada em 21 de outubro de 2021, 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida.  --------------------------------------------------------------  
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Prosseguindo, fez um breve apanhado sobre a matéria referindo, designadamente, 
que o proprietário do Ginásio Almodauar, situado no Centro Comercial e de Transportes, 
solicitou ao Município que suporte as mensalidades dos Atletas, tendo em conta que há 
muitos dias que não podem treinar, pelo menos durante um mês (50x30€ = 1.500€) 
como forma de minimizar os transtornos causados pelas obras da empreitada de 
reabilitação da cobertura do referido espaço. ------------------------------------------------------  

Mais solicitou o Munícipe que, durante o período de duração das obras, fique isento 
do pagamento da renda devida pela ocupação da Fração B, considerando que a utilização 
do espaço será diminuta enquanto decorrerem as obras. ----------------------------------------  

 Face às solicitações do requerente e, de forma a mitigar alguns desses 
constrangimentos causados por factos não imputáveis ao arrendatário em causa, propõe 
que o Executivo aprove a isenção total do pagamento devido a título de renda mensal 
pela ocupação da fração B – € 175,00 – durante o período de três meses, podendo ser 
prorrogado mediante evolução da execução dos trabalhos de execução da reabilitação da 
cobertura.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à pretensão do requerente para atribuição de compensação no valor 
de € 1.500,00 pelãs “mensalidades devidas pelos atletas”, propõe que o executivo aprove, 
a título indemnizatório, a atribuição do valor proposto. -----------------------------------------  

Sobre o assunto o Senhor Vereador António Sebastião questionou se há mais 
entidades que tenham pedido apoio neste âmbito? -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que no âmbito da requalificação da cobertura apenas 
temos o proprietário do quiosque. O proprietário de uma outra fração telefonou dando 
conta do incómodo mas não apresentou reclamação. ---------------------------------------------  

Referiu que o problema maior agora são os prejuízos provocados pela chuva que 
entrou por não ter a cobertura colocada. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que quanto à chuva provavelmente 
terá de ser abordado de uma outra forma porque prejudicou, nomeadamente, o Ginásio, 
e o Moto Clube com a questão das avarias elétricas. ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que desconhece qualquer avaria elétrica no Moto Clube 
relacionadas com a chuva. Foi falado que deveriam fechar apenas alguns dias mas quanto 
a prejuízos desconhece, considerando que não é comum uma vez que os fios elétricos 
estão isolados. Referiu que a obra deveria ter sido feita no Verão mas infelizmente a 
empresa não o fez e têm estado a causar algumas complicações.  ------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que deve haver equidade em relação 
a todos os que estão no Centro Comercial e de Transportes. Sublinha que o quiosque 
merece uma atenção especial porque tem sido resistente, é dos que mais tem contribuído 
para que este espaço se mantenha aberto. ----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira aclarou que está a acompanhar este caso e a 
ultimar a melhor solução. -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, no uso da competência que lhe é acometida pelo n.º 7 do artigo 5.º do 

Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Outras Receitas Municipais, a 
isenção total do pagamento devido a título de renda mensal pela ocupação da fração 
B – € 175,00 – durante o período de três meses, podendo ser prorrogado mediante 
evolução da execução dos trabalhos de execução da reabilitação da cobertura; ------------  

2.º - Aprovar, título indemnizatório, a atribuição de uma compensação no valor de 
€ 1.500,00 pelas “mensalidades devidas pelos atletas”; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.8 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, COM VISTA AO RECONHECIMENTO 
DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DA EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO 
SISTEMA DE TRANSPORTE E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS DO ROSÁRIO, A 
REALIZAR PELA AGDA – ÁGUAS PÚBLICAS DO ALENTEJO, S.A.: ----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Informação n.º 5436, exarada pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez um breve apanhado sobre a matéria referindo, designadamente, 
que pretende a AgdA – Águas Públicas do Alentejo, S.A. que o Município de Almodôvar 
reconheça o Interesse Público Municipal, emitindo para o efeito a respetiva Declaração, 
da Empreitada de construção do Sistema de Transporte e Tratamento de Águas Residuais 
do Rosário, a qual terá como principal função melhorar o tratamento de efluentes desta 
população, para posteriormente proceder ao Pedido de Declaração de Utilidade Pública, 
que terá implicações ao nível dos regimes jurídicos da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
e da Reserva Agrícola Nacional (RAN).  --------------------------------------------------------------  

Explicou que esta decisão de Declaração de Reconhecimento do Interesse Público 
(Municipal) de um determinado projeto consiste numa decisão que entra no âmbito da 
discricionariedade da Administração, e que compete em última instância à Assembleia 
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar.  ----------------------------------------  

Tal decisão poder-se-á fundamentar na mais-valia que o projeto em análise pode 
trazer para o Concelho em termos ambientais, sociais, económicos, e de criação de 
emprego, bem como de divulgação e aproveitamento das potencialidades que o Concelho 
apresenta ao nível da exploração dos seus recursos endógenos, como forma de potenciar 
o seu desenvolvimento sustentável, o que implica uma apreciação material do projeto, 
que extravasa o mero plano técnico e formal da legalidade dos procedimentos.  -----------  

Considerando o teor do ofício remetido, verifica-se que a intervenção que se pretende 
qualificar de interesse municipal tem em vista os seguintes objetivos:  -----------------------  

a) Aumentar a qualidade e desempenho operacional do sistema de saneamento de 
água da localidade do Rosário;  ------------------------------------------------------------------------  

b) Aumentar o nível de tratamento, reduzindo o impacte ambiental associado aos 
efluentes naquela localidade, e corrigindo assim situações que potencialmente ponham 
em risco a saúde pública.  -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1. º - Aprovar a proposta de Reconhecimento de Interesse Publico Municipal da 

Empreitada do Sistema de Transporte e Tratamento de Águas Residuais do Rosário, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação dos serviços; 

2.º - Submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, na sua 
próxima Sessão, sob a forma de Proposta, a aprovação do Reconhecimento de 
Interesse Público Municipal da Empreitada do Sistema de Transporte e Tratamento de 
Águas Residuais do Rosário, nos termos do artigo 33.º n. º 1 Alínea ccc) do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recairão sobre a presente proposta; ------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 – REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO “REQUALIFICAÇÃO DA 
ESCOLA BÁSICA DO ROSÁRIO – SALA POLIVALENTE E APOIO” (ALT20-02-5673-
FEDER-000110):  ---------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã informãçã o n.º 3629, 
exãrãdã em 07 de julho de 2021 pelo Gãbinete Jurí dico e de Auditoriã, que fãz pãrte 
integrãnte do livro ãnexo ã s ãtãs e dã -se ãqui como totãlmente reproduzidã e explicou 
que se trãtã dã ãpresentãçã o de um pedido de Reprogrãmãçã o Temporãl dã operãçã o 
“Requãlificãção dã Escolã Básicã do Rosário – Sala Polivalente e Apoio” (ALT20-02-5673-
FEDER-000110), com o objetivo de prorrogar o prazo de execução até 30 de junho de 
2022, de forma a permitir a conclusão dos trabalhos em execução e o encerramento da 
empreitada e assegurar a elegibilidade das despesas. --------------------------------------------  

Anãlisãdo o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 

pelos serviços, a Reprogramação Temporal da Operação ALT20-02-5673-FEDER-
000110 - Requalificação da Escola Básica do Rosário – Sala Polivalente e Apoio até 30 de 
junho de 2022; --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.10 – REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO "SUBSTITUIÇÃO DA 
COBERTURA DE FIBROCIMENTO NO BLOCO B DA ESCOLA EB 2,3/S DR. JOÃO DE 
BRITO CAMACHO" (ALT20-02-5673-FEDER-000160): ---------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã informãçã o n.º 6002, 
exãrãdã em 02 de novembro de 2021, exãrãdã pelã Te cnicã Superior Jãmí liã Mãchãdo, 
que fãz pãrte integrãnte do livro ãnexo ã s ãtãs e dã -se ãqui como totãlmente reproduzidã 
e explicou que se trãtã dã ãpresentãçã o de um pedido de Reprogrãmãçã o Temporãl dã 
operãçã o “substituição dã coberturã de fibrocimento no Bloco B dã Escolã EB 2,3/S Dr. 
João de Brito Camacho" (ALT20-02-5673-FEDER-000160), com o objetivo de prorrogar 
o prazo de execução até 31 de dezembro 2021, de forma a permitir a conclusão dos 
trabalhos em execução e o encerramento da empreitada e assegurar a elegibilidade das 
despesas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a apresentação de um pedido de Reprogramação Temporal dã 

Operãçã o ALT20-02-5673-FEDER-000160 - Substituição da cobertura de fibrocimento no 
Bloco B da Escola EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho", até 31de dezembro de 2021, o 
quãl tem como justificãçã o os condicionalismos e prazos referidos na informação n.º 6002;  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 
156/2021, exarada em 2 de novembro de 2021, que aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 

da Comparticipação 
Cabimento/ 

Compromisso 

AOCA – Orquestra Clássica de 
Almodôvar 

€1.950.00 1 Tranche Compromisso n.º 33614 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 
desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2021.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na PROPOSTA N.º 

156/2021, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2021;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.12 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO FORMULADO PELOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR DESTINADO A APOIAR AS DESPESAS 
RELACIONADAS COM O TRANSPORTE E REPARAÇÃO DO AUTO-TANQUE: -------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo um e-mail 
remetido pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar através do qual referem que têm 
assegurado o abastecimento de água para consumo humano diariamente à população de 
São Barnabé, no seu autotanque e que este, se avariou.  -----------------------------------------  

Assim, solicitam ao Município apoio financeiro para o pagamento das despesas de 
transporte e reparação do referido autotanque, no valor de €10.105,38, tendo em conta 
que esta avaria ocorreu no âmbito do abastecimento de água para consumo humano 
diariamente fornecido à população de São Barnabé. ----------------------------------------------  

Mais referiu que, como é do conhecimento de todos, a qualidade da água em São Barnabé 
não é boa, tem muito selénio, que conjuntamente com o cloro deixa a água escura. Temos tido 
este problema e enquanto as Águas Públicas do Alentejo não tomarem posse deste sistema, os 
Bombeiros têm abastecido a população e utilizam o seu auto tanque porque o do município 
está obsoleto.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este permanente abastecimento, como é natural, provoca desgaste na viatura, e por isso 
considera justo que se pague este transporte e reparação.   --------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar o pedido de comparticipação financeira extraordinária, nos termos 

formulados pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar e, destinado a apoiar as despesas 
relacionadas com o transporte e reparação do Autotanque, utilizado no âmbito do 
abastecimento de água para consumo humano diário à população de São Barnabé; -------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.13 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO ALMOVIMENTO DESTINADO A SUPORTAR ENCARGOS RELATIVOS À 
COMEMORAÇÃO DO 6.º ANIVERSÁRIO DESTA ASSOCIAÇÃO: -------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 154/2021, exarada em 
02 de novembro de 2021, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira, a título extraordinário, no montante de €384,99 (trezentos e oitenta e quatro 
euros e noventa e nove), a transferir para a Associação Desportiva, Recreativa e Cultural 
de Almodôvar – Almovimento, destinada a fazer face ao pagamento das medalhas e 
troféus, conforme compromisso do Município. ----------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €384,99 (trezentos e oitenta e quatro euros e noventa e nove cêntimos), a 
transferir para Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – 
Almovimento, destinada a fazer face ao pagamento de medalhas e trofeus; -----------------  

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 33612; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.14 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA À 
REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA DE ALMODÔVAR EM ORGANISMOS E ASSOCIAÇÕES:   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 147/2021, exarada em 02 de 
novembro de 2021, que se transcreve:  ---------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 147/2021  ----------------------------------------------------------------------------------------  
REPRESENTAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR EM ORGANISMOS E 

ASSOCIAÇÕES  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O início do novo mandato autárquico, 2021-2025; ------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal de Almodôvar se faz representar em diversas entidades nacionais e 

regionais;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A necessidade de designar o representante do Município nos diversos órgãos das Associações e o 

Organismos a que o Município pertence;  -----------------------------------------------------------------------------  
A distribuição de funções e a delegação de competências nos Senhores Vereadores a tempo inteiro;  
Ainda que o Presidente da Câmara Municipal é que, por lei, representa o Município em juízo e fora 

dele, PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Que a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, designe, como seu representante nas Associações e Organismos infra referidas 
o seu Presidente:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) FAM – Fundo de Apoio Municipal;  -----------------------------------------------------------------------------  
b) AEM – Associação Europeia dos Eleitos da Montanha;  ---------------------------------------------------  
c) AMGAP - Associação dos Municípios para a Gestão da Água Pública no Alentejo;  ------------------  
d) ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses;  -----------------------------------------------  
e) Turismo do Alentejo, E.R.T;  --------------------------------------------------------------------------------------  
f) CIMBAL – Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo;  -----------------------------------------------  
g) CEBAL – Centro de Biotecnologia Agrícola e Agroalimentar do Alentejo;  ----------------------------  
h) AMREN2 – Associação de Município da Rota da Estrada Nacional 2;  ---------------------------------  
i) ANAM – Associação Nacional de Assembleias Municipais;  ------------------------------------------------  
j) ACIECLM – Associação Comercial, Industrial e empresarial do Concelho de Almodôvar.  ----------  
2. Que a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, designe, como seu representante no Organismo infra referido a Senhora Vice-
Presidente, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge:  ---------------------------------------------------------------  

a) RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M..  ---------------------------------------  
b) Associação de Municípios Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis.  --------------------------------  
3. Que a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea oo) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, designe, como seu representante no Organismo infra referido a Senhora 
Vereadora Ana Manuela de Jesus Guerreiro do Carmo: ------------------------------------------------------  

a) CRBA – Conservatório Regional do Baixo Alentejo;  --------------------------------------------------------  
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4. Que a Câmara Municipal autorize que, nas suas faltas e impedimentos, o mesmo seja 
substituído, nos seguintes termos:  ---------------------------------------------------------------------------------  

a) FAM – Fundo de Apoio Municipal (pelo Chefe de Gabinete de Apoio à Presidência, Vítor José 
Costa Nogueira);  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) AEM – Associação Europeia dos Eleitos da Montanha (pelo Chefe de Gabinete de Apoio à 
Presidência, Vítor José Costa Nogueira);  -----------------------------------------------------------------------------  

c) AMGAP - Associação dos Municípios para a Gestão da Água Pública no Alentejo (pelo 
Senhor Vereador João de Deus Lopes Pereira);  ---------------------------------------------------------------------  

d) CRBA – Conservatório Regional do Baixo Alentejo (Pelo Senhor Presidente da Câmara); ----  
e) RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M. (pelo Senhor Vereador João 

de Deus Lopes Pereira);  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
f) ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses (pela Senhora Vice-Presidente, 

Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge);  ---------------------------------------------------------------------------------  
g) Turismo do Alentejo, E.R.T (pelo Senhor Vereador João de Deus Lopes Pereira);  ----------------  
h) CEBAL – Centro de Biotecnologia Agrícola e Agroalimentar do Alentejo (pela Senhora 

Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge);  ------------------------------------------------------------  
i) AMREN2 – Associação de Município da Rota da Estrada Nacional 2 (pelo Senhor Vereador 

João de Deus Lopes Pereira);  --------------------------------------------------------------------------------------------  
j) Associação de Municípios Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis (pela Senhora 

Vereadora Ana Manuela de Jesus Guerreiro do Carmo);  ----------------------------------------------------------  
k) ACIECLM – Associação Comercial, Industrial e empresarial do Concelho de Almodôvar 

(pelo Senhor Vereador João de Deus Lopes Pereira).  --------------------------------------------------------------  
3. Que do teor integral da presente Proposta seja dado conhecimento a:  ------------------------  
- Presidente da Assembleia Municipal;  ---------------------------------------------------------------------------  
- Presidentes da Juntas de Freguesia; -----------------------------------------------------------------------------  

- Todos os Serviços Municipais; -------------------------------------------------------------------------------------  
4. Que o órgão executivo, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, aprove a presente Proposta em minuta.” -------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º Aprovar a proposta n.º 147/ 2021, nos termos exatos em que está formulada;-- 
2.º Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.15 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 6018, 
exarada em 03 de novembro de 2021, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da 
qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir.  -  

O Senhor Presidente explicou que nã seque nciã dã aprovação da Proposta n.º 
124/PRESIDENTE/2020, de 24 de novembro, por deliberação da Câmara Municipal, 
na sua reunião de 30 de novembro de 2020, e da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 
28 de dezembro de 2020, foi emitida autorização prévia genérica favorável à assunção de 
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal para o ano de 2021, nas seguintes 
condições:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza 
constantes das Grandes Opções do Plano e Orçamento;  -----------------------------------------  

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.  -------------  

2. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova 
as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das 
entidades públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 
(Normas Legais Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 
Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se 
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a presente informação sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo das 
referidas autorizações, desde 01 de agosto de 2021 até ao dia 31 de outubro de 2021.  

 A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA, REALIZADA 
NO DIA 20 DE OUTUBRO DE 2021:  ----------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA, REALIZADA NO DIA 
20 DE OUTUBRO DE 2021: ---------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata da Primeira 
Reunião da Câmara, realizada no dia 20 de outubro de 2021, a qual foi homologada em 
minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou.-----------------------------------------------------------------------  

2.1.2 – CONHECIMENTO DO DESPACHO PROFERIDO PELO SENHOR PRESIDENTE 
DA CÂMARA REFERENTE - SISTEMA INTEGRADO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – SIADAP – BIÉNIO 2021/2022: ---------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento do seu Despacho n.º 201/2021, através do 
qual determina: -------------------------------------------------------------------------------------------  

Que, para o biénio 2021/2022, sejam mantidos: ------------------------------------------  
 Os objetivos estratégicos definidos para o ciclo avaliativo 2021/2022, 

constantes da Proposta n.º 131/PRESIDENTE/2020, de 15 de dezembro, aprovados pelo 
órgão executivo na sua reunião de 16 de dezembro de 2020;------------------------------------ 
  As diretrizes para a aplicação subjetiva e harmónica do SIADAP 3, 

referentes à avaliação de desempenho do biénio 2021/2022, aprovadas pelo CCA, na 
sua reunião datada de 19 de fevereiro de 2021.----------------------------------------------------- 
 A composição do CCA prevista no seu anterior despacho n.º 31/2021, de 27 

de janeiro. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------------ 

2.1.3 – CONHECIMENTO DO DESPACHO PROFERIDO PELO SENHOR PRESIDENTE 
DA CÂMARA REFERENTE À DESIGNAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELOS PROCESSOS DE 
CONTRAORDENAÇÃO, EXECUÇÕES FISCAIS E RESPETIVO ESCRIVÃ – QUADRIÉNIO 
2021/2025: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 203/2021, exarado em 

28.out.2021, através do qual designa, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e n) do artigo 

35º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, como responsável pela 
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instrução de processos de contraordenação e de execução fiscal, o licenciado Manuel da 

Silva Campos, sendo o mesmo substituído nas suas faltas e impedimentos pela licenciada 

Laura Cristina Lopes Guerreiro, cabendo-lhes praticar todos os atos inerentes à função. 

Designa ainda, a trabalhadora Carla Maria Moiteiro Lima, como escrivã nos 

processos de contraordenação e execuções fiscais. -----------------------------------------------  

O presente despacho entra imediatamente em vigor e ratifica todos os atos entretanto 

praticados. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber qual a avaliação que a maioria faz 

relativamente à ação da fiscalização, principalmente nas obras particulares, tendo em 

conta que apenas temos efetivamente ao serviço um fiscal municipal. ------------------------  

Pela Senhora Vice-Presidente e pelo Senhor Vereador João Pereira foi referido 

que não encontram qualquer lacuna. Referiram que tudo o que é solicitado é resolvido, 

em tempo útil, e quando necessário faz horas extraordinárias, mas até é bem raro 

apresentá-las. Consideram que tem feito um bom trabalho. -------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que considera que há agilidade nos processos e nunca 

se recusa fazer o que lhe é solicitado. Quanto às casas velhas e o pedido de licenças de 

habitabilidade ele acompanha em tempo útil. Quanto à falta de licenciamento é de difícil 

deteção porque normalmente há um pedido de obras isentas. Se houver um pedido de 

obras ou até uma queixa vai sempre verificar. Por vezes são feitas obras sem licença mas 

isso passa-se desde sempre, há sempre quem faça obras sem licença. ------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião aclarou que coloca esta questão porque a 

Câmara tinha 3 Fiscais Municipais, com uma atividade bastante preenchida e agora que 

apenas temos um quis saber qual era a avaliação, se consideravam suficiente e permite 

fazer um bom trabalho ou se necessitava de ajuda.  -----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de 
novembro de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €3.212.803,41 (três milhões, duzentos e 
doze mil, oitocentos e três euros e quarenta e um cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €525.705,27 (quinhentos e vinte 
e cinco mil, setecentos e cinco euros e vinte e sete cêntimos) perfazendo, assim, um total 
de disponibilidades no valor de €3.738.508,68 (três milhões, setecentos e trinta e oito 
mil, quinhentos e oito euros e sessenta e oito cêntimos). ----------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 - MEDIDAS DE INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – ÉPOCA 
NATALÍCIA (COLABORADORES DO MUNICÍPIO):-----------------------------------------------  

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE AS MEDIDAS DE INCENTIVO À 
DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – ÉPOCA NATALÍCIA (COLABORADORES): -----------  

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o ã Propostã n.º 152/2021, exãrãdã em 02 de 
novembro de 2021, que ãqui se dã  como totãlmente reproduzidã e ficã ãrquivãdã em pãstã 
ãnexã ão presente livro de ãtãs, ãtrãve s dã quãl propo e que o executivo ãprove ã concessã o de 
um ãpoio ã  economiã locãl mediãnte ã ãtribuiçã o ãos estãbelecimentos de come rcio trãdicionãl 
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situãdos no concelho de Almodo vãr, devidãmente identificãdos pãrã o efeito, de um ãpoio de 
nãturezã pecuniã riã em vãlor equivãlente ã 75 euros por cãdã colãborãdor municipãl que nele 
promovã ã ãquisiçã o de bens e serviços de vãlor equivãlente, ãte  ão diã 24 de dezembro de 
2021. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre ã mãte riã o Senhor Vereador António Sebastião questionou se considerãm ã 

hipo tese de ãlterãr este vãlor tendo em considerãçã o ã pãndemiã? ---------------------------  

Em relãçã o ã  questã o jã  tem chãmãdo ã ãtençã o pãrã o fãcto de nã o existir bãse de 

sustentãbilidãde pãrã estã decisã o e em suã opiniã o deveriãm ãlterãr isso, ãtribuindo 

ãpenãs um montãnte mãis elevãdo e ãpenãs no ãniversã rio, ficãndo deste modo com umã 

bãse de sustentãçã o que lhe dãriã bãstãnte mãis conforto nã suã decisã o. -------------------  

O Senhor Presidente explicou que destã formã existem duãs oportunidãdes, durãnte o 

ãno, diferentes pãrã incentivãr o come rcio locãl. Com ã ãtribuiçã o destes vouchers possibilitã 

que os trãbãlhãdores se desloquem pelo menos duãs vezes no ãno ão come rcio locãl e ãcãbem 

por comprãr mãis ãlguns produtos extrã vouchers. ------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu que se existir um prãzo mãis 

ãlãrgãdo, isto e , se em vez dos 30 diãs hãbituãis, pãssãrmos pãrã 90 diãs ãs pessoãs 

ãcãbãm por ir mãis vezes ão come rcio locãl. --------------------------------------------------------  

Anãlisãdã e discutidã ã mãte riã, ã Câmara por unanimidade, deliberou: --------------------  
1.º - Aprovar ã concessã o de um ãpoio ã  economiã locãl mediãnte ã ãtribuiçã o ãos 

estãbelecimentos de come rcio trãdicionãl situãdos no concelho de Almodo vãr, devidãmente 
identificãdos pãrã o efeito, de um ãpoio de nãturezã pecuniã riã em vãlor equivãlente a 75 
euros por cada colaborador municipal, incluindo os trabalhadores que exercem funções 
no Agrupamento de Escolas de Almodôvar, trãnsitãdo pãrã o Mãpã de Pessoãl destã Cã mãrã 
Municipãl ão ãbrigo do disposto no ãrtigo 43.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30/01, que nele 
promova a aquisição de bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 24 de dezembro 
de 2021; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem na Secção 
de Contabilidade da Autarquia os comprovativos da despesa efetuada, juntãmente com 
os respetivos vouchers, impreterivelmente até ao dia 29 de dezembro de 2021 com vistã 
ão seu pãgãmento; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que, pãrã efeitos dã presente medidã, sejãm ãpenãs considerãdos os 
estãbelecimentos de come rcio e serviços com domicí lio fiscãl e com estãbelecimento 
locãlizãdo no concelho de Almodo vãr; -----------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os serviços municipãis promovãm ã elãborãçã o do respetivo distintivo, 

ã colocãr em locãl bem visí vel nos estãbelecimentos comerciãis ãderentes; ------------------------  

5.º - Aprovar que os serviços municipãis, designãdos pãrã o efeito, promovãm ã 

distribuiçã o do referido distintivo pelãs lojãs ãderentes. ----------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE AS MEDIDAS DE INCENTIVO À 
DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – ÉPOCA NATALÍCIA (FILHOS DOS 
COLABORADORES):  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o ã Propostã n.º 153/2021, 
exãrãdã em 02 de novembro de 2021, que ãqui se dã  como totãlmente reproduzidã e ficã 
ãrquivãdã em pãstã ãnexã ão presente livro de ãtãs, ãtrãve s dã quãl propo e que o executivo 
ãprove ã tí tulo excecionãl, ã concessã o de um ãpoio ã  economiã locãl mediãnte ã ãtribuiçã o ãos 
estãbelecimentos de come rcio trãdicionãl situãdos no concelho de Almodo vãr, devidãmente 
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identificãdos pãrã o efeito, de um ãpoio de nãturezã pecuniã riã em vãlor equivãlente ã 30 euros 
por cãdã filho, de cãdã colãborãdor municipãl que nele promovã ã ãquisiçã o de bens e serviços 
de vãlor equivãlente, ãte  ão diã 24 de dezembro de 2021. -----------------------------------------------  

Ponderãdo ãssunto, ã Câmara por unanimidade, deliberou: -----------------------------------  
1.º - Aprovar, ã tí tulo excecionãl, ã concessã o de um ãpoio ã  economiã locãl mediãnte ã 

ãtribuiçã o ãos estãbelecimentos de come rcio trãdicionãl situãdos no concelho de Almodo vãr, 
devidãmente identificãdos pãrã o efeito, de um ãpoio de nãturezã pecuniã riã em vãlor 
equivãlente ã 30 euros por cãdã filho, de cãdã colãborãdor municipãl que nele promovã ã 
ãquisiçã o de bens e serviços de vãlor equivãlente, até ao dia 24 de dezembro de 2021; ------  

2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem na Secção 
de Contabilidade da Autarquia os comprovativos da despesa efetuada, juntãmente com 
os respetivos vouchers, impreterivelmente até ao dia 29 de dezembro de 2021 com vistã 
ão seu pãgãmento; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que, pãrã efeitos dã presente medidã, sejãm ãpenãs considerãdos os 
estãbelecimentos de come rcio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nã 
suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2.2.3 - PROPOSTA, QUE FIXA AS TAXAS ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS (IMI): -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 158/2021, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, através da qual se fixam as taxas do Imposto Municipal 
sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2022. -------------------------------------------------------  

Foi, igualmente, presente a listagem de prédios degradados ou em ruínas para 
definição da taxa de IMI, que aqui se dá como totalmente reproduzida e ficará arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas. -----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 
do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 
33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, por unanimidade, deliberou a fixação das seguintes taxas do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2022:  -----------------------------------------  

1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual 
redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março e demais 
alterações legislativas introduzidas;  -----------------------------------------------------------------  

2.º Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-
se, assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de 
segurança e salubridade; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa 
do IMI para as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do código do 
IRS, compõem do agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano anterior 
àquele a que respeita, nos termos seguintes: -------------------------------------------------------  

Redução de €20,00, para 1 dependente a cargo; ---------------------------------------------  
Redução de €40,00, para 2 dependentes a cargo; --------------------------------------------  
Redução de €70,00, para 3 ou mais dependentes a cargo. ---------------------------------  
4.º - Aprovar que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 
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CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, 
ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; -------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

2.2.4 – PROPOSTA, QUE FIXA A TAXA DA DERRAMA: -------------------------------------   

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 157/2021, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, através da qual se determina o lançamento da 
Derrama, para vigorar no ano de 2022. -------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião sugeriu que se solicite ao 

Gabinete Jurídico que analise e verifique se existe possibilidade de aplicação da derrama 

por áreas setoriais da economia. Se assim for possível sugere que se aplique a 

percentagem de 1,5% à indústria extrativa, onde entrará a Somincor e se isente todas as 

outras áreas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que para este ano não o fará mas irá ver se realmente 

existe essa possibilidade e caso seja viável, ponderar a hipótese para o próximo ano. -----  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar o lançamento, em 2022, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável 

sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00;  ------  

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2022 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do 
artigo 25.º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, do n.º 2 do artigo 16.º 
e do artigo 18.º, todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro a presente proposta seja 
submetida à Assembleia Municipal;  --------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu ã seguinte declãrãçã o de voto:  ----  
“Voto fãvorãvelmente com ã recomendãção de se ver ã possibilidãde de ãplicãção 

desta taxa por áreas de formã ã ãplicãr ã derrãmã ãpenãs à indústriã extrãtivã.“ ----------  

2.2.5 – PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DOS DIREITOS DE PASSAGEM: ----------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 151/2021, cujo conteúdo se dá aqui 

como integralmente reproduzido, através da qual se determina, com base na aplicação de 

um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços 

de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes 

finais do correspondente município, para vigorar no ano de 2022. --------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de Passagem 
(TMDP) para vigorar no ano de 2022, às empresas que desenvolvam a sua atividade no 
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âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de serviços conexos, 
na área do Município;  -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e 
na alínea o), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, a 
presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  -------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.6 – PROPOSTA INERENTE À PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS: ------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 149/2021, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, através da qual se determina, a percentagem de 
participação no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos do n.º s 

1 e 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro; -------------------------------------  
Continuando, o Senhor Presidente referiu que a Câmara não pode propor uma taxa 

mais reduzida considerando que as despesas da Câmara aumentaram em algumas áreas 
que não estavam previstas e esta receita pode funcionar como complemento, para ajuda 
às famílias mais necessitadas. -------------------------------------------------------------------------  

A Câmara por esta razão não pode ter este decréscimo de verbas que podem ser 
precisas para ajudar as pessoas e ajuda também a manter a integridade da situação 
financeira da Câmara e por isso propõe que se aprove a percentagem de 4% de 
participação no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. -----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que defende a restituição dos 5% do 
IRS. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No IMI são aplicadas as taxas mínimas, aplica-se isenção de derrama a um conjunto 
de empresas e no rendimento do trabalho não procedemos da mesma forma. Não 
compreende porque a Câmara não tenha um tratamento igual para com todos os que 
pagam impostos no concelho, estamos a falar de um valor que o Município pode suportar. 
Dever-se-ia seguir esta filosofia em todas as vertentes e devolver o IRS aos trabalhadores 
e tornar este concelho mais apetecível para viver e trabalhar. ----------------------------------  

Continuando, voltou a frisar que o ideal seria devolver os 5% mas como não consegue 
sensibilizar o executivo neste sentido, propõe que esta proposta seja alterada e que se 
devolva pelo menos metade, isto é, que se aprove a percentagem de 2,5% de participação 
no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. ----------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que iremos receber menos dinheiro do orçamento do 
estado e por isso precisamos de todas as verbas que vierem. Esta percentagem para o 
trabalhador quase não é significativa mas para a Câmara é importante. ----------------------  

Confirmou que manterá a sua proposta tendo em conta que estas verbas são 
importantes para o município e irão permitir que se ajude pessoas que precisam do 
auxílio do município. ------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a percentagem de 4% de participação no Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, para o ano de 2022, nos termos do n.º 2 do artigo 
26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, atualizada; -----------------------------------------  

2.º - Autorizar, que caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte 
do órgão deliberativo, o serviço competente promova o envio dos dados por via 
eletrónica à Autoridade Tributária Aduaneira, até 31 de dezembro de 2021, para efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 26.º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e 
Entidades Intermunicipais, aprovado Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, ------------------  
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3.º - Aprovar que, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime 
Jurídico,  a presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu ã seguinte declãrãçã o de voto:  ----  
“Voto contrã por considerãr que o Executivo deviã ponderãr ã devoluçã o dos 5% 

sendo que ã lo gicã dã mãioriã e  reduzir ão mí nimo os impostos de compete nciã dã 
Cã mãrã por isso ãgorã seriã tãmbe m lo gico que seguisse ã mesmã filosofiã. Lãmentã que 
ãssim sejã.” ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.7 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA À 
NOMEAÇÃO DO AUDITOR EXTERNO RESPONSÁVEL PELA CERTIFICAÇÃO LEGAL DE 
CONTAS DO MUNICÍPIO: ------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o o processo em refere nciã, bem 
como ã Propostã n.º 131/2021, exãrãdã em 20 de setembro de 2021, que ãqui se dã  como 
totãlmente reproduzidã e ficã ãrquivãdã em pãstã ãnexã ão presente livro de ãtãs, ãtrãve s dã 
quãl propo e que seja autorizada a nomeação do auditor externo responsável pela 
certificação legal de contas, pelo período de 24 meses, convidando para o efeito a 
empresa Oliveira, Reis & Associados, SROC, Lda., titular do cartão de pessoa coletiva n.º 
501 266 259, com vista à aquisição do serviço em apreço, nos termos da Lei. ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------------------------- 
1.º - Autorizar a nomeação do auditor externo responsável pela certificação legal 

de contas, pelo período de 24 meses, convidando para o efeito a empresa Oliveira, Reis & 
Associados, SROC, Lda., titular do cartão de pessoa coletiva n.º 501 266 259, com vista à 
aquisição do serviço em apreço, nos termos da Lei;---------------------------------------------- 

2.º - Remeter a presente matéria, à próxima sessão da Assembleia municipal, para 
apreciação e deliberação;--------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.8 – PEDIDO DE PAGAMENTO FASEADO DA FATURA DA ÁGUA, FORMULADO 
PELO MUNÍCIPE A QUE RESPEITA O PROCESSO 10860:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente ãpresentou ão Executivo um requerimento exãrãdo pelo 
requerente com o co digo de cliente 2081, ãtrãve s do quãl solicitã o pãgãmento dã suã 
fãturã de ã guã n.º 38219/2021, no valor €84,33, em 4 (quatro) prestações, iguais e 
sucessivãs no vãlor de €22,00/ cãdã. ----------------------------------------------------------------  

Explicou o Senhor Presidente que se trãtã de um cãso excecionãl de muní cipe detentor 
de duãs fãturãs de ã guã num vãlor totãl estimãdo em 164,64 €, devidãs pelo fãlecimento 
de fãmiliãr.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mediãnte ã situãçã o o muní cipe pãgou umã dãs fãturãs nã suã totãlidãde e solicitã que 
ã Cã mãrã delibere ãprovãr que o pãgãmento dã outrã fãturã, no vãlor de 84,33€, se fãçã 
de formã fãseãdã. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Fãce ão exposto, e ã tí tulo excecionãl, o Senhor Presidente propo s que o Executivo 
ãprove que o pãgãmento do vãlor totãl dã fãturã, 84,33€, se fãçã em 4 prestãço es iguãis e 
sucessivãs de 22.00€ cãdã umã, com iní cio no me s de dezembro. ------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------------------------- 
1.º - Deferir o pedido formulado e, desta forma, aprovar o pagamento do valor total 

da fatura, €84,33, em 4 (quatro) prestações, iguais e sucessivas no valor de €22,00/ 
cada, com início no mês de dezembro;  --------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

3.1 – PROPOSTA DE DECLARAÇÃO DA NÃO CADUCIDADE DO PROCEDIMENTO DE 
ELABORAÇÃO DE PLANO PORMENOR DA ÁREA DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL 
DE GOMES AIRES (PPAAEGA): -----------------------------------------------------------------------   

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o o Processo n.º 184/GJA 2021, 
bem como ã Propostã n.º 145/2021, exãrãdã em 28 de outubro de 2021, que ãqui se dã  como 
totãlmente reproduzidã e ficã ãrquivãdã em pãstã ãnexã ão presente livro de ãtãs, ãtrãve s dã 
quãl propo e que a Câmara Municipal aprove uma declaração da não caducidade do 
procedimento de elaboração de Plano Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de 
Gomes Aires, nos termos do n.º 7 a contrário do Artigo 76.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, até ao prazo limite imposto pelo quadro legal em 
matéria de suspensão de prazos administrativos no contexto de pandemia internacional: 
09 de dezembro de 2021 e que esta declaração produza efeitos retroativos à data do 
término inicial da prorrogação do prazo - 03 de julho de 2021, devendo ainda ser 
assegurada a notificação da presente deliberação à CCDR e devida publicidade da mesma. 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a declaração da não caducidade do procedimento de elaboração de 

Plano Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, nos termos do n.º 
7 a contrário do Artigo 76.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
até ao prazo limite imposto pelo quadro legal em matéria de suspensão de prazos 
administrativos no contexto de pandemia internacional: 09 de dezembro de 2021;  ------  

2.º - Aprovar que a declaração de não caducidade produza os devidos efeitos 
retroativos à data do término inicial da prorrogação do prazo - 03 de julho de 2021 
- nos termos e para efeitos do Artigo 156.º do Código de Procedimento Administrativo;  

3.º - Aprovar, que nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, a presente deliberação seja Comunicada à Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, e que se proceda à devida 
publicidade; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------   

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2 – CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA DE TRABALHO NO ÂMBITO DA ESTRATÉGIA 
LOCAL DE HABITAÇÃO: -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o dã Cã mãrã Municipãl ã Propostã n.º 
159/2021, exãrãdã em 03 de novembro de 2021, cujo teor se trãnscreve: --------------------------  

“PROPOSTA N.º 159/2021  ----------------------------------------------------------------------------------------  
CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA DE TRABALHO NO ÂMBITO DA ESTRATÉGIA LOCAL DE 

HABITAÇÃO  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
No quadro das soluções e resposta de política pública, o Estado implementou o 1.º Direito - 

Programa de Apoio à Habitação que visa a promoção de soluções habitacionais para pessoas que 
vivem em condições habitacionais indignas e que não dispõem de capacidade financeira para suportar 
o custo do acesso a uma habitação adequada;  ----------------------------------------------------------------------  

O Município de Almodôvar caracteriza-se pela existência expressiva de um número de situações 
passivas de serem qualificadas como casos de habitação indigna e que se associam a alojamento 
habitacionais de titularidade privada que apresentam deficientes condições de habitualidade, 
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carecendo de obras de conservação e beneficiação ou adaptação, que, embora sejam de pequena 
dimensão, não se afiguram suportáveis por razões de carência financeira; ----------------------------------  

Com base na Estratégia Local de Habitação, devidamente aprovada pelos Órgãos Municipais1 e 
com a concordância do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., entidade pública 
promotora da política nacional de habitação, foram definidas diversas medidas com o propósito de 
alargamento do âmbito dos beneficiários da política local de habitação, com o intuito de promover o 
direito à habitação para todos aqueles que vivem em condições habitacionais consideradas precárias 
e que por motivos de ordem socioeconómica, muito dificilmente conseguem ultrapassar essa situação; 

Uma dessas medidas consiste no Apoio técnico e financeiro à reabilitação e adaptação de 
habitações privadas de famílias em situações de especial vulnerabilidade económica e social, sendo 
que o papel do Município compreende a disponibilização de apoio técnico à preparação de 
candidaturas ao 1.º Direito bem como a atribuição de apoio financeiro complementar com vista a 
minimizar os custos diretamente suportados pelos beneficiários;  ----------------------------------------------  

Para a efetiva concretização desta medida e de outras previstas na Estratégia Local de Habitação 
do Município de Almodôvar, torna-se necessário criar uma Equipa de Trabalho para apoiar nos meios 
técnicos, administrativos e informáticos necessários para a apresentação de candidaturas, bem como 
outros trâmites inerentes, no âmbito do 1.º Direito tanto pelos munícipes como pela autarquia;  ------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------   
1. Aprovar a constituição da Equipa de Trabalho no âmbito da Estratégia Local de Habitação, 

constituída por técnicos do Município de Almodôvar, nos seguintes termos e áreas de formação:  ------  

Dina Guerreiro Cavaco - Técnica Superior, com formação académica na área de Ação Social;  

Isabel Maria Guerreiro Oliveira Vale Pires – Assistente Técnica;  --------------------------------------  
José Carlos Rodrigues Ferreira Pinho - Técnico Superior, com formação académica na área de 

Arquitetura;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Laura Cristina Lopes Guerreiro - Técnica Superior, com formação académica na área de 

Solicitadoria;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Micael José da Silva Bagulho - Técnico Superior, em regime de Avença, para o exercício de 

funções na área de Engenharia Civil;  ----------------------------------------------------------------------------------  
Silvino Manuel Guerreiro Brito – Técnico Superior, com formação académica na área de 

Arquitetura;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Que seja concedido ao Técnico Superior José Carlos Rodrigues Ferreira Pinho autorização 

para efetuar e subscrever, em nome do Município de Almodôvar, termos de responsabilidade e outros 
documentos inerentes a procedimentos de licenciamento e/ou de atos administrativos de 
licenciamento e autorização de obras, tanto para uso interno nos Serviços Municipais como para uso 
externo junto de entidades públicas, desde que no âmbito da Estratégia Local de Habitação;  ----------  

3. Que seja concedido ao Técnico Superior Silvino Manuel Guerreiro Brito autorização para 
efetuar e subscrever, em nome do Município de Almodôvar, plantas e outros documentos análogos, 
tanto para uso interno nos Serviços Municipais como para uso externo junto de entidades públicas, 
desde que no âmbito da Estratégia Local de Habitação; ----------------------------------------------------------   

4. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta. “ ---------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar a constituição da Equipa de Trabalho no âmbito da Estratégia Local 

de Habitação, constituída por técnicos do Município de Almodôvar, nos seguintes termos 
e áreas de formação:  ------------------------------------------------------------------------------------  

Dina Guerreiro Cavaco - Técnica Superior, com formação académica na área de Ação 

Social;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Isabel Maria Guerreiro Oliveira Vale Pires – Assistente Técnica;  ----------------------  
José Carlos Rodrigues Ferreira Pinho - Técnico Superior, com formação académica 

na área de Arquitetura;  ---------------------------------------------------------------------------------  
Laura Cristina Lopes Guerreiro - Técnica Superior, com formação académica na 

área de Solicitadoria;  -----------------------------------------------------------------------------------  
Micael José da Silva Bagulho - Técnico Superior, em regime de Avença, para o 

exercício de funções na área de Engenharia Civil;  ------------------------------------------------  
Silvino Manuel Guerreiro Brito – Técnico Superior, com formação académica na 

área de Arquitetura;  ------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar que seja concedido ao Técnico Superior José Carlos Rodrigues 
Ferreira Pinho autorização para efetuar e subscrever, em nome do Município de 
Almodôvar, termos de responsabilidade e outros documentos inerentes a procedimentos 
de licenciamento e/ou de atos administrativos de licenciamento e autorização de obras, 
tanto para uso interno nos Serviços Municipais como para uso externo junto de entidades 
públicas, desde que no âmbito da Estratégia Local de Habitação;  -----------------------------  

3.º - Aprovar que seja concedido ao Técnico Superior Silvino Manuel Guerreiro 
Brito autorização para efetuar e subscrever, em nome do Município de Almodôvar, 
plantas e outros documentos análogos, tanto para uso interno nos Serviços Municipais 
como para uso externo junto de entidades públicas, desde que no âmbito da Estratégia 
Local de Habitação; --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - PEDIDO DE APOIO EXTEMPORÂNEO PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO 
INCENTIVO À NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA: ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente ãpresentou ão Executivo um requerimento exãrãdo pelã 
requerente com o Processo 2021/650.10.300/6, ãtrãve s do quãl justificã o motivo do seu 
incumprimento do n.º 4 do ãrtigo 8.º do Regulãmento de Incentivo ã  Nãtãlidãde e Apoio 
ã  Fãmí liã. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após a análise e ponderação da justificação apresentada pelã requerente a 
Câmara por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que seja atribuído o subsídio de Incentivo à Natalidade, nos termos 
do Regulãmento de Incentivo ã  Nãtãlidãde e Apoio ã  Fãmí liã ã  requerente com o Processo 
2021/650.10.300/6;-------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 - PEDIDO FORMULADO PARA COMPARTICIPAÇÃO DA VINHETA DE PASSE 
ESCOLAR- ALMODÔVAR/CASTRO VERDE: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo relativo ao pedido de comparticipação 
na vinheta do passe escolar – Almodôvar/Castro Verde, o qual se encontra instruído com 
vários documentos, nomeadamente, a informação n.º 10321, elaborada pela Chefe de 
Divisão, Dr.ª Paula Espírito Santo, através da qual explica, designadamente, que se trata 
de um passe 4-18, em que o processo de pagamento não será efetuado através da emissão 
de fatura ao município, para que se proceda ao seu pagamento, como é usual noutros 
passes. Neste tipo de passe o seu pagamento tem de ser feito à Rodoviária Nacional no 
ato do seu carregamento. -------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, a Câmara Municipal terá de elaborar, mensalmente uma requisição, 
para que se possa efetuar o carregamento do referido passe, sendo entregue ao aluno, 
devendo o mesmo entregá-la ao motorista que posteriormente a fará chegar aos serviços 
de faturação da Rodoviária, sendo posteriormente anexa à fatura emitida mensalmente.  

Propõe ainda que o pagamento tenha efeitos retroativos a partir do início do presente 
ano letivo 2021/2022. ----------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto o Senhor Presidente propôs ao executivo que aprove a 
comparticipação de 50% do passe 4-18, nos termos e com os fundamentos prestados 
pelos serviços. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o pedido, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------- 
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1.º - Aprovar a comparticipação em 50% na vinheta do passe escolar 
Almodôvar/Castro Verde, com efeitos retrativos a partir do início do presente ano 
letivo 2021/2022;   --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Notificar a Encarregada de Educação do aluno, que deverá apresentar 
mensalmente os documentos comprovativos desta despesa.------------------------------- 

 3º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
a presente deliberação em minuta. - --------------------------------------------------------------  

4.3 - PROPOSTA ELABORADA NO ÂMBITO DO DOMÍNIO DA AÇÃO SOCIAL 
ESCOLAR, REFERENTE AO SERVIÇO DE REFEIÇÕES ESCOLARES: --------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 132/2021, exarada em 23 de setembro, que 
ãqui se dã  como totãlmente reproduzidã e ficã ãrquivãdã em pãstã ãnexã ão presente livro de 
ãtãs. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez uma breve síntese da matéria referindo, nomeadamente que 
compete à Câmara Municipais a gestão e o fornecimento de refeições em refeitórios 
escolares dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário. Que face às necessidades de assegurar o fornecimento das refeições dos 
alunos que frequentam os estabelecimentos de ensino, pré-escolar, ensino Básico e 
Secundário, torna-se indispensável adquirir bens alimentares frescos, congelados e 
outros para garantir a confeção dessas refeições escolares. -------------------------------------  
Que em matéria de ação social escolar, designadamente, no que respeita a alimentação, 
compete à Câmara Municipal deliberar neste domínio, sendo esta uma competência 
indelegável no seu Presidente. Assim, no que respeita ao ano letivo 2021/2022, propõe 
que o órgão executivo delibere, no âmbito da ação social escolar e em matéria de 
alimentação: Aprovar os encargos financeiros decorrentes dos procedimentos pré-
contratuais a levar a cabo pelo Serviço de Contratação Pública, com vista à aquisição de 
bens alimentares frescos, congelados e outros, para confeção das refeições escolares, 
recorrendo para ao efeito aos procedimentos que melhor se enquadrem nos termos do 
Código dos Contratos Públicos e atendendo às necessidades e respetivos montantes 
envolvidos.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Ratifique todos os atos administrativos e financeiros operados no âmbito desta 
matéria desde o início do presente ano letivo, nos termos da relação que constitui anexo 
à presente Proposta e cujos encargos inerentes produzem efeitos financeiros no presente 
ano, com a correspondente inscrição nas Grandes Opções do Plano e Orçamento de 2021. 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou, no que respeita ao ano 
letivo 2021/2022:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar os encargos financeiros decorrentes dos procedimentos pré-
contratuais a levar a cabo pelo Serviço de Contratação Pública, com vista à aquisição de 
bens alimentares frescos, congelados e outros, para confeção das refeições escolares, 
recorrendo para ao efeito aos procedimentos que melhor se enquadrem nos termos do 
Código dos Contratos Públicos e atendendo às necessidades e respetivos montantes 
envolvidos; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Ratificar todos os atos administrativos e financeiros operados no âmbito 
desta matéria desde o início do presente ano letivo, nos termos da relação que constitui 
anexo à presente Proposta e cujos encargos inerentes produzem efeitos financeiros no 
presente ano, com a correspondente inscrição nas Grandes Opções do Plano e Orçamento 
de 2021; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que todos os procedimentos administrativos que recaiam sobre o ponto 1 
supra, venham a ser submetidos posteriormente ao órgão para o devido conhecimento; 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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4.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
RELATIVO AOS ENCARGOS INERENTES À REALIZAÇÃO DA XIII VOLTA EM CICLISMO 
AO CONCELHO DE ALMODÔVAR: -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação n.º 4911, exarada pelo 
Gabinete de Desporto, em 07 de setembro de 2021, através da qual informa que a 
Autarquia pretende organizar a XII Volta de Ciclismo ao Concelho, que terá lugar nos 
próximos dias 09 e 10 de outubro. Mais informa, que a prova será composta por 3 etapas, 
sendo a 1.ª etapa - com início na Praça da República e término na Santinha; a 2.ª etapa - 
com início na Aldeia dos Fernandes e término na variante do Poço de Ourique e a 3.ª etapa 
- Circuito pela Variante e Santo Amaro. --------------------------------------------------------------  

Nestes termos, o Senhor Presidente propôs que se aprove a realização da XIII Volta 
em Ciclismo ao Concelho de Almodôvar, promovida pela Autarquia, e se convide a Casa 
do Benfica em Almodôvar para colaborar com o Município, bem como a satisfação dos 
encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à realização do evento em apreço, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação dos serviços, que aqui se dá 
como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  

Analisado o assunto, a Câmara, ratificou o despacho do Senhor Presidente e, desta 
forma, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a realização da XIII Volta em Ciclismo ao Concelho de Almodôvar, 
promovida pela Autarquia, com a colaboração da Casa do Benfica em Almodôvar;  --------  

2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à 
realização do evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação n.º 4911, dos serviços.  -------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a transferência de um valor estimado de €1.800,00, para a Associação 
de Ciclismo do Algarve, destinada a satisfazer encargos correspondentes a sete 
comissários; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar o pagamento de € 5.290,00, acrescido do IVA a taxa legal em vigor, à 
Empresa ENVOLSPORT, devido pelo aluguer de pódio, serviços de cronometragem, 
despesas de deslocação, aluguer de pórtico com torre de comissários, bem como 
decoração de pórtico de meta e estruturas de partida, serviços de comunicações móveis 
e speaker;- -------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar os encargos inerentes ao policiamento da prova, realizado pela 
GNR/ Brigada de Trânsito, cujo valor estimado é de €3.500,00;- ------------------------------  

6.º - Aprovar os encargos inerentes ao Seguro de prova, cujo valor estimado é de 
€150,00; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar a transferência de €1.875,00, para a Caso do Benfica destinada a 
satisfazer os encargos correspondentes aos prémios, camisolas; ------------------------------  

8.º - Aprovar a transferência de um valor estimado de €2.500,00, para os 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, destinado ao acompanhamento da prova que 
inclui 4 bombeiros, 2 ambulâncias, 1 médico e 1 enfermeiro; -----------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

4.5 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA À 
COMPARTICIPAÇÃO DO VALOR DAS MENSALIDADES DOS ALUNOS QUE 
FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, SECÇÃO DE 
CASTRO VERDE, NO ANO LETIVO DE 2021/2022: ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a sua Proposta exarada 
em 28 de outubro de 2021, cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido, 
referindo que sendo a Câmara Municipal de Almodôvar uma das Associadas do 
Conservatório Regional do Baixo Alentejo, que o polo mais próximo está sediado em 
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Castro Verde e considerando igualmente que frequentam este Polo um número bastante 
significativo de crianças do nosso concelho, as quais têm obtido resultados positivos, 
propõe que o Executivo delibere aprovar a comparticipação de 40% do valor das 
mensalidades a suportar por cada aluno a frequentar as aulas, no ano letivo 2021/2022 
e de acordo com a listagem remetida pelo referido Conservatório. ----------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, a comparticipação de 40% do valor das mensalidades a suportar 

por cada aluno a frequentar as aulas, em regime supletivo, no ano letivo 2021/2022; ----  
2.º - Que se solicite ao Conservatório os documentos comprovativos do 

pagamento do montante comparticipado pelo Município de Almodôvar; -------------------  
3.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 

comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte 
classificação económica: 04.07.01 e compromisso n.º 54924; --------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.6 – NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE RECURSOS INTERATIVOS: -  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e solicitou à Senhora 
Vereadora Ana Carmo que explicasse com mais pormenor do que se tratava. ---------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que as presentes Normas destinam-se a 
regular o Centro de Recursos Interativos e Educativos de Almodôvar – Espãço CRIE’A. 

O espaço criado visa oferecer a todas as crianças e jovens de Almodôvar e em 
particular aos alunos do Agrupamento Escola um conjunto de meios tecnológicos para 
colmatar aprendizagens ou situações que não existam no Agrupamento.  -------------------  

Foram criadas Equipas Multidisciplinares que trabalharam com o Agrupamento e 
acolhem os alunos com terapias diferenciadoras e ausência de algumas competências. 
Este espaço situa-se numa sala do Fórum onde as técnicas podem agendar a utilização 
das salas em família ou através da escola. -----------------------------------------------------------  

Tem equipamentos com tecnologia de ponta, nomeadamente, impressora 3D, óculos 
de realidade virtual, multimédia, guilhotina, máquina de costura digital, Robótica, 
máquinã triturãdorã, modelãdor…, entre um enorme leque diverso de equipãmentos. ---  

Muito investimento tecnológico para usufruto de todos os alunos, os que quiserem 
participar. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Prevê-se a sua abertura aos alunos nos dias 10,11 e 12, do corrente mês. -------------------  

O Senhor Presidente recordou que já se tinha falado em reunião de Câmara deste projeto 
e das contratações que fizeram em várias áreas neste âmbito. Referiu que este Centro 
Interativo é muito interessante e tem uma dinâmica diferente de aprendizagem, o mundo 
digital. É um projeto do qual tem muito orgulho, é muito interessante e vai dar muito que falar, 
motiva professores, alunos é o início de um novo caminho. --------------------------------------------  

Nã chãmãdã “sala do futuro” teremos professores com formação, em permanência para 
ajudar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

As Normas em apreço fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui 
como totalmente reproduzidas. -----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar as Normas de Funcionamento do Centro de Recursos Interativos e 

Educativos de Almodôvar – Espãço CRIE’A, nos termos exãtos em que forãm propostãs -  
2.º Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria; --------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.7 – PEDIDOS DE APOIO EXTEMPORÂNEOS A CONCEDER NO ÂMBITO DA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR: --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Processo n.º 650.10.100/139 e 
explicou que através do Regulamento de Incentivo a Natalidade e Apoio a Família, o 
Município de Almodôvar atribui um auxílio económico para aquisição de material escolar 
que abrange os alunos desde o pré-escolar até ao ensino secundário, que frequentem o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar.  ------------------------------------------------------------  

No Regulamento em apreço, no seu artigo 6.º, n.º 3, refere que, a título excecional, 
poderão ainda usufruir deste apoio os alunos do ensino secundário residentes no 
concelho de Almodôvar que se encontrem matriculados em estabelecimento de ensino 
localizado fora da área de residência desde que o Agrupamento de Escolas de Almodôvar 
não disponha de oferta na área para a qual o aluno pretendia ingressar ou disponha de 
oferta formativa na área onde o aluno pretendia ingressar mas não disponha de vaga para 
o acolher. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

No caso ora em análise, considera que não se tratou propriamente de uma opção de 
oferta formativa na área onde a aluna pretendia ingressar, mas por razões profissionais 
da mãe. Aclarou que esta mãe, por motivos laborais, optou por levar a sua filha para uma 
escola mais perto do seu trabalho, no Algarve. -----------------------------------------------------  

Prosseguindo, sugeriu que se faça uma análise desta matéria e apenas se for por 
unanime proporá a sua aprovação. -------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que este caso, não vai propriamente contra o 
regulamento porque é um caso ligeiramente diferente. Estamos a falar de uma mãe que 
arranjou trabalho no Algarve e que não quis deixar a sua filha sozinha em Almodôvar porque, 
se a deixasse aqui, teria que contratar alguém que a acompanhasse até que voltasse do 
trabalho.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sabemos que o objetivo do regulamento tal como está, é fixar os jovens aqui mas este é um 
caso particular, de certa forma trata-se mais de uma imposição do que de uma opção. ----------  

A Senhora Vice-Presidente recorda que esta encarregada de educação não mora em 
Almodôvar e se deixasse a sua filha a estudar no concelho ainda teria que se deslocar para 
Almodôvar e teria que contratar alguém que cuidasse dela. Existe aqui também a 
eventualidade da questão económica que ainda inviabilizava mais essa opção, uma vez que 
sabemos que os ordenados não são muito elevados e teria de pagar a um cuidador optando 
assim por levar a sua filha consigo e ficar mais perto do seu local de trabalho.   --------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não se vai opor à aprovação deste 
pedido no entanto considera que a questão é ambígua porque haveria sempre a hipótese da 
criança ficar em Almodôvar, sendo que qualquer mãe quer estar sempre mais perto dos filhos 
e eventualmente esta opção pode ter passado por questões económicas e de transporte.  

Face ao exposto, e por ser consensual, o Senhor Presidente, atendendo que a aluna 
tem residência permanente e exclusiva no concelho de Almodôvar, pelo que todos os seus 
contributos sociais, económicos e financeiros recaem sobre a área territorial de 
Almodôvar, propôs que se aprove a atribuição deste auxílio económico. ----------------------  

Após a análise e ponderação da justificação apresentada pelo requerente a Câmara por 
unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição do auxílio económico para aquisição de material escolar ao 
aluno com o processo n.º 650.10.100/139;  ----------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja dado conhecimento à DISECDJ do teor da presente deliberação;  ---------------  
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3.º - Determinar aos competentes serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente proposta;  ----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

4.8 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO NO ÂMBITO DO SISTEMA 
NACIONAL DE INTERVENÇÃO PRECOCE NA INFÂNCIA - EQUIPA LOCAL DE 
INTERVENÇÃO DE ALMODÔVAR E OURIQUE: ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 150/2021, de 02 de novembro de 

2021, bem como a Minuta do Protocolo de colaboração a celebrar, entre o Município de 

Almodôvar e a Subcomissão de Coordenação Regional do Alentejo para o SNIPI, que tem 

por objeto definir os termos e as condições de colaboração coma Equipa Local de 

Intervenção (ELI) de Almodôvar e Ourique. --------------------------------------------------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente 

livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas.--------------------------------------  

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Protocolo, a Câmara no uso da 
competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea o) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 

Subcomissão de Coordenação Regional do Alentejo para o Sistema Nacional de 

Intervenção Precoce na Infância, que tem por objeto definir os termos e as condições de 

colaboração coma Equipa Local de Intervenção de Almodôvar e Ourique; -------------------  

2.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------  

3.º – Que a presente Minuta de Protocolo seja remetida para a Subcomissão de 
Coordenação Regional do Alentejo para o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 
Infância, para posterior agendamento da data para a respetiva outorga; ---------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 

camarária que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.9 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: -----------------------------------  

Processo n.º 2021/650.10.103/105, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €4.360,68.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.701,49 (dois mil, setecentos e um euros e 
quarenta e nove cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------  
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Processo n.º 2021/650.10.103/101, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.069,25.  ----------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá 
a comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta 
euros). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras 

nos imóveis das requerentes com processo n.º 2020/650.10.103/105 e processo n.º 

2020/650.10.103/101; ---------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e 

Cabimentos n.º 33619 e n.º 33620, respetivamente. -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.10 – PEDIDO FORMALIZADO PELOS ALUNOS FINALISTAS DO 12.º A – VENDA 
DE ARTIGOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS: --------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as informações n.ºs 11390 e 5915, 
exaradas pela Chefe da DISECDJ e DAF, respetivamente, bem como um requerimento 
exarado pelos alunos finalistas do 12.º A, através do qual solicitam autorização para 
venda de bolos caseiros na Cafetaria do Município, a disponibilização de uma banca no 
Mercado Municipal parã vendã de produtos “ ãrtesãnãis”, bem como venda de pipocas no 
Cineteatro Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------    

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar o uso de uma banca no Mercado Municipal, bem como a venda de 

bolos caseiros na Cafetaria da Câmara Municipal, devendo os respetivos trâmites serem 

previamente acordados com a respetiva chefia; ---------------------------------------------------  

2.º - Autorizar a venda de pipocas no Cineteatro, desde que as mesmas sejam 

consumidas no intervalo e no exterior das instalações; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar a isenção das taxas a que houver lugar, no entanto que seja da 

responsabilidade dos alunos finalistas a solicitação das licenças devidas no âmbito das 

atividades solicitadas;  ----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que sejam cumpridas todas as regras de higiene e segurança, normas da 

Direção Geral de Saúde e demais condicionalismos previstos nos Regulamentos adstritos 

às atividades requeridas; -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que sejam os referidos alunos notificados da presente deliberação; --------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.11 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 146/2021, exarada em 
29 de outubro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes 
candidaturas:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/114, NIF 146 794 540, para a aquisição de prótese ocular, no valor 
total de €510,00 (quinhentos e dez euros); 

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/116, NIF 155 279 700, para a despesa de aquisição de bens de 
primeira necessidade, no valor total de €572.40€ (quinhentos e setenta e dois euros e 
quarenta cêntimos), a pagar em 2 trãnches de €286.20€ (duzentos e oitenta e seis euros 
e vinte cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/120, NIF 232 586 527, para a despesa de aquisição de alteração 
morfológica dentaria oral da filha, no valor total de €720.00€ (setecentos e vinte euros), 
a pagar em 2 trãnches de €360.00€ (trezentos e sessenta euros). -----------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/132, NIF 254 421 997, para a despesa de aquisição de bens de 
primeira necessidade, no valor total de €1.892.00€ (mil, oitocentos e noventa e dois 
euros), a pagar em 4 trãnches de €473.00€ (quatrocentos e setenta e três euros). --------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, n.º 2021/650.10.103/114, n.º 2021/650.10.103/116, n.º 
2021/650.10.103/120 e n.º 2021/650.10.103/132, apresentadas no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social e, nos termos da Proposta n.º 146/2021; --  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 74855,74857,74858 e 74859, respetivamente;  ---------------------------  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; ---------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 19.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. -----  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e trinta minutos. ------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  

 


